
 

 

NOTAS EXPLICATIVAS 

Os itens deste modelo de Edital, destacados em vermelho itálico, devem ser preenchidos ou 
adotados pelo órgão ou entidade pública licitante, de acordo com as peculiaridades do objeto da 
licitação e critérios de oportunidade e conveniência, cuidando-se para que sejam reproduzidas 
as mesmas definições nos demais instrumentos da licitação, para que não conflitem. 

Alguns itens receberão notas explicativas destacadas para compreensão do agente ou setor 
responsável pela elaboração das minutas referentes à licitação, que deverão ser suprimidas 
quando da finalização do documento. Eventuais sugestões de alteração de texto do referido 
modelo de contrato poderão ser encaminhadas ao e-mail: cgu.modeloscontratacao@agu.gov.br. 

Os Órgãos Assessorados deverão manter as notas de rodapé dos modelos utilizados para a 
elaboração das minutas e demais anexos, a fim de que os Órgãos Consultivos, ao examinarem 
os documentos, estejam certos de que dos modelos são os corretos. A versão final do texto, 
após aprovada pelo órgão consultivo, deverá excluir a referida nota. 

 

MODELO 

 

TERMO DE CONTRATO 

 

COMPRA 

 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº ......../...., 

QUE FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR 

INTERMÉDIO DA POLÍCIA FEDERAL E A 

EMPRESA .............................................................   

 

 

A União, por intermédio da POLÍCIA FEDERAL, com sede no Setor de Autarquias Sul, 

Quadra 06, Lotes 09 e 10, inscrito no CNPJ sob o nº 00.394.494/0014-50, neste ato 

representado por seu Ordenador de Despesas, o Sr ...................................., CPF 

........................ e C.I. .................- .........., com delegação de competência que lhe confere 

a Portaria nº ....... - DG/DPF, de ........ de ................... de ..........., Ministério da Justiça e 

Segurança Pública, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) 

....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., 
e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em 
observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de 
julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, do Decreto nº 
7.892, de 23 de janeiro de 2013, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente 
do Pregão nº ........../20...., por Sistema de Registro de Preços nº  ....../20...,  mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

Nota Explicativa: incorporar os trechos em vermelho caso se trate de contrato decorrente de 
Registro de Preços. 



 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição e montagem de equipamentos de 
academia de musculação, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de 
Referência, anexo do Edital.  

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à 
proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Discriminação do objeto: 

ITE
M 

DESCRIÇÃO/ESPECIFICA
ÇÃO 

IDENTIFIC
AÇÃO 

CATMAT 

UNIDAD
E DE 

MEDIDA 

QUA
NTID
ADE 

VALOR UNITÁRIO MÁXIMO A
CEITÁVEL OU VALOR DE 

REFERÊNCIA 

VALOR TOTAL 
MÁXIMO ACEITÁVEL 

GRUPO I - CARDIO – DISTRITO FEDERAL 

1 Bicicleta vertical 444941 Unidade 18 7.790,00 140.220,00 

2 Bicicleta de Spinning 381572 Unidade 20 11.400,00 228.000,00 

3 Bicicleta horizontal 380241 Unidade 18 11.990,00 215.820,00 

4 Elíptico 319332 Unidade 18 13.839,60 249.112,80 

5 Esteira elétrica 74462 Unidade 37 31.366,67 1.160.566,79 

VALOR TOTAL MÁXIMO ACEITÁVEL PARA O GRUPO I 1.993.719,59 

GRUPO II - SIMULADORES - DISTRITO FEDERAL 

6 Simulador de remada 250339 Unidade 14 15.277,70 213.887,80 

7 Simulador de escadas 250339 Unidade 10 38.034,52 380.345,20 

VALOR TOTAL MÁXIMO ACEITÁVEL PARA O GRUPO II 594.233,00 

GRUPO III - APARELHOS - DISTRITO FEDERAL 

8 Estação Abdutor máquina 390897 Unidade 8 17.836,98 142.695,84 

9 Estação Adutor máquina 390897 Unidade 8 20.166,36 161.330,88 

10 Estação Adutor/Abdutor 390897 Unidade 8 20.896,59 167.172,72 

11 
Estação Banco 

Desenvolvimento Articulado 
442720 Unidade 8 13.890,00 111.120,00 

12 Estação Banco Extensor 251309 Unidade 8 8.400,00 67.200,00 

13 Estação Banco Flexora 460540 Unidade 8 8.400,00 67.200,00 

14 Estação Extensora/Flexora 460540 Unidade 7 27.433,25 192.032,75 

15 
Estação Banco para 

Remada Sentada 
251310 Unidade 8 12.024,10 96.192,80 

16 Estação para Bíceps 251309 Unidade 8 19.773,29 158.186,32 

17 Estação Bíceps/Tríceps 251309 Unidade 8 22.748,72 181.989,76 

18 Banco regulável 251309 Unidade 17 4.733,34 80.466,78 

19 
Estação Banco para 

Panturrilhas - gêmeos 
horizontal 

460640 Unidade 8 7.300,02 58.400,16 

20 
Estação Banco Supino 

Declinado 
442720 Unidade 8 4.590,12 36.720,96 

21 Estação Banco Supino Reto 442720 Unidade 8 6.190,00 49.520,00 

22 
Estação Banco Supino 

Inclinado 
442720 Unidade 7 6.989,69 48.927,83 

23 
Banco Reto Fixo para 

exercícios livres 
390819 Unidade 10 3.145,03 31.450,30 

24 Banco 90° 442720 Unidade 10 3.942,61 39.426,10 

25 
Estação Condicionador 

Abdominal Vertical 
465065 Unidade 8 18.700,00 149.600,00 

26 Estação Cross Over 460206 Unidade 9 29.000,00 261.000,00 

27 
Estação Dorsal 45 - Tensor 

Lombar - Banco 
Abdominal/Dorsal 

390819 Unidade 8 7.100,00 56.800,00 

28 Espaldar 460558 Unidade 9 1.964,36 17.679,24 

29 Estação Graviton 460540 Unidade 8 23.866,37 190.930,96 

30 Estação Leg Press 45º 390821 Unidade 8 25.547,82 204.382,56 

31 
Estação Leg Press 

regulável 
390821 Unidade 8 23.700,00 189.600,00 



 

 

32 Estação Flexora deitada 460540 Unidade 8 18.799,81 150.398,48 

33 
Estação para Glúteo - 

vertical 
390898 Unidade 8 18.636,67 149.093,36 

34 
Estação Multi exercitador 

(smith machine) 
460540 Unidade 9 19.456,32 175.106,88 

35 
Estação Peitoral/Dorsal 

Crucifixo - peck deck 
390819 Unidade 8 25.633,24 205.065,92 

36 

Estação Polia 
superior/inferior - Puxador 

Conjugado – puxada 
alta/baixa: 

460540 Unidade 9 20.763,26 186.869,34 

37 
Estação Puxador Alto 

articulado 
460540 Unidade 8 15.299,84 122.398,72 

38 Estação Supino Vertical 442720 Unidade 8 20.799,79 166.398,32 

39 
Estação Supino Reto 

articulado 
442720 Unidade 8 15.282,24 122.257,92 

40 
Estação Remada com peso 

livre 
472025 Unidade 8 15.314,90 122.519,20 

41 
Estação Suporte para 

Agachamento 
442719 Unidade 9 9.613,54 86.521,86 

42 Banco Scott 252373 Unidade 9 5.000,00 45.000,00 

VALOR TOTAL MÁXIMO ACEITÁVEL PARA O GRUPO III 4.291.655,96 

GRUPO IV - ACESSÓRIOS - DISTRITO FEDERAL 

43 Anilhas de 1kg 252373 Unidade 75 23,64 1.773,00 

44 Anilhas de 2kg 439831 Unidade 75 46,23 3.467,25 

45 Anilhas de 3kg 439829 Unidade 75 66,27 4.970,25 

46 Anilhas de 4kg 439830 Unidade 75 71,10 5.332,50 

47 Anilhas de 5kg 422108 Unidade 186 109,44 20.355,84 

48 Anilhas de 10kg 439833 Unidade 240 174,91 41.978,40 

49 Anilhas de 15kg 439835 Unidade 173 320,82 55.501,86 

50 Anilhas de 20kg 439834 Unidade 181 363,80 65.847,80 

51 Anilhas de 25kg 439828 Unidade 111 276,32 30.671,52 

52 
Apoio para barra (suporte p/ 

bíceps) 
461980 Unidade 20 666,58 13.331,60 

53 Barra Olímpica 1,20 m 370711 Unidade 20 864,38 17.287,60 

54 Barra Olímpica 1,50 m 370710 Unidade 21 924,82 19.421,22 

55 Barra Olímpica 1,80 m 112305 Unidade 21 1.080,85 22.697,85 

56 Barra Olímpica 2,00 m 112305 Unidade 30 1.253,23 37.596,90 

57 Barra Olímpica 2,20 m 370709 Unidade 35 1.360,84 47.629,40 

58 Barra Olímpica H (romana) 370708 Unidade 13 870,38 11.314,94 

59 
Barra reta p/ pulley giratória 

0.50m aprox. 
229747 Unidade 13 198,21 2.576,73 

60 
Barra reta para polia alta 

(pulley) 
370711 Unidade 13 336,25 4.371,25 

61 
Barra Triângulo trapézio – 

Barra V 
370708 Unidade 13 162,80 2.116,40 

62 Barra Olímpica W 390897 Unidade 19 788,27 14.977,13 

63 Caneleiras par 3kg 387594 Par 16 76,57 1.225,12 

64 Caneleiras par 5kg 387599 Par 16 113,85 1.821,60 

65 Caneleiras par 8kg 387601 Par 16 163,49 2.615,84 

66 Caneleiras par 10kg 370089 Par 16 157,54 2.520,64 

67 Colchonetes 139572 Unidade 232 111,77 25.930,64 

68 Corda para pulley/tríceps 407056 Unidade 18 449,46 8.090,28 

69 Dumbell par de 10kg 334769 Par 18 397,67 7.158,06 

70 Dumbell par de 12kg 370700 Par 18 482,06 8.677,08 

71 Dumbell par de 14kg 448732 Par 18 461,95 8.315,10 

72 Dumbell par de 16kg 444306 Par 18 525,94 9.466,92 

73 Dumbell par de 18kg 350962 Par 17 550,45 9.357,65 

74 Dumbell par de 20kg 448732 Par 17 735,49 12.503,33 

75 Dumbell par de 22kg 448732 Par 15 671,94 10.079,10 



 

 

76 Dumbell par de 24kg 407608 Par 15 732,49 10.987,35 

77 Dumbell par de 26kg 437108 Par 15 849,48 12.742,20 

78 Dumbell par de 28kg 448732 Par 15 913,86 13.707,90 

79 Dumbell par de 30kg 448732 Par 15 977,86 14.667,90 

80 Estante para barras 224847 Unidade 18 720,23 12.964,14 

81 Halter 1kg 375612 Par 23 26,18 602,14 

82 Halter 2kg 436540 Par 23 55,61 1.279,03 

83 Halter 3kg 407890 Par 23 89,00 2.047,00 

84 Halter 4kg 444306 Par 23 96,00 2.208,00 

85 Halter 5kg 394144 Par 23 137,35 3.159,05 

86 Halter 6kg 370701 Par 23 144,00 3.312,00 

87 Halter 7kg 379700 Par 23 168,00 3.864,00 

88 Halter 8kg 379702 Par 23 192,00 4.416,00 

89 Halter 9kg 448732 Par 23 263,93 6.070,39 

90 Halter 10kg 407608 Par 23 274,52 6.313,96 

91 Suporte para anilhas 373301 Unidade 27 1.836,26 49.579,02 

92 Suporte para dumbell 251307 Unidade 17 3.281,00 55.777,00 

93 Torre de Halter (sextavado) 445197 Unidade 17 784,38 13.334,46 

94 Kettlebell 4kg 444306 Unidade 18 70,62 1.271,16 

95 Kettlebell 6kg 370701 Unidade 18 141,31 2.543,58 

96 Kettlebell 8kg 379702 Unidade 18 169,18 3.045,24 

97 Kettlebell 10kg 379702 Unidade 16 190,78 3.052,48 

98 Kettlebell 12kg 326049 Unidade 16 252,91 4.046,56 

99 Kettlebell 14kg 326045 Unidade 16 261,62 4.185,92 

100 Kettlebell 16kg 326048 Unidade 16 296,85 4.749,60 

101 Kettlebell 18kg 326046 Unidade 16 409,86 6.557,76 

102 Kettlebell 20kg 326050 Unidade 16 400,00 6.400,00 

103 Suporte para Kettlebell 445197 Unidade 18 1.315,00 23.670,00 

104 Medicine Ball 4kg 339971 Unidade 19 265,15 5.037,85 

105 Medicine Ball 6kg 371874 Unidade 19 364,63 6.927,97 

106 Medicine Ball 8kg 439124 Unidade 19 494,91 9.403,29 

107 Medicine Ball 10kg 439124 Unidade 19 569,17 10.814,23 

108 Suporte para Medicine Ball 445407 Unidade 19 763,61 14.508,59 

109 Corda Naval 471747 Unidade 24 312,45 7.498,80 

110 Piso Específico 150816 
Metro 

quadrado 
860 142,31 122.386,60 

VALOR TOTAL MÁXIMO ACEITÁVEL PARA O GRUPO IV 984.111,97 

GRUPO V – DEFESA PESSOAL - DISTRITO FEDERAL 

111 Placa de Tatame 277270 
Metro 

quadrado 
380 125,64 47.743,20 

112 
Aparador de Chute 

professional 
450236 Unidade 49 254,26 12.458,74 

113 
Raquete de 

Chute/Taekwondo 
66052 Unidade 18 58,89 1.060,02 

114 
Aparador de Soco/ Luva de 

Foco Profissional (par) 
450236 Unidade 49 130,44 6.391,56 

115 Saco de pancada/ Boxe 439201 Unidade 11 296,63 3.262,93 

116 
Sparring Dummy (Boneco 

de Sparring) 
150713 Unidade 11 6.248,50 68.733,50 

VALOR TOTAL MÁXIMO ACEITÁVEL PARA O GRUPO V 139.649,95 

  VALOR TOTAL MÁXIMO ACEITÁVEL 8.003.370,47 

 

Nota explicativa: A tabela acima é meramente ilustrativa, devendo compatibilizar-se com aquela 
prevista no Termo de Referência e com a proposta vencedora. 



 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses contados da 

assinatura do contrato.  

Nota Explicativa: Deve-se observar que a vigência do contrato poderá ultrapassar o exercício 
financeiro, desde que as despesas referentes à contratação sejam integralmente empenhadas 
até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar, conforme Orientação Normativa 
AGU n° 39, de 13/12/2011. Atente-se, ainda, que os prazos utilizados no contrato deverão estar 
em harmonia com aqueles estipulados no Edital.  

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (...............). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 20...., na 

classificação abaixo: 

Gestão/Unidade:   

Fonte:  

Programa de Trabalho:   

Elemento de Despesa:   

PI: 

Nota de Empenho: 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo 

de Referência. 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE  

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes 

do Termo de Referência. 

Nota Explicativa: Pode ser exigida a comprovação da prestação da garantia após a assinatura 
do Termo de Contrato ou como condição para assinatura deste.  

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de 

Referência, anexo ao Edital. 



 

 

9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO 

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante 

designado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do 

Edital. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no 

Termo de Referência, anexo do Edital. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de 

Referência, anexo do Edital.  

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO 

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:  

12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I 

a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 

80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de 

Referência, anexo ao Edital;  

12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 

conforme o caso: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES 

13.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de 
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

13.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer 
operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020. 

Nota Explicativa: Conforme o Parecer JL-01, aprovado pelo Sr. Presidente da República, a 
cessão de crédito decorrente de contrato administrativo é admissível, desde que não haja 
vedação no edital ou no contrato. Indo além nesse ponto, a Instrução Normativa SEGES/ME nº 
53, de 8 de julho de 2020 previu expressamente obrigatoriedade de permissão nos editais e 
contratos da cessão de crédito ao dispor, no seu art. 15, que “Os editais e respectivos contratos 
administrativos celebrados devem prever expressamente a possibilidade de cessão dos créditos 
decorrentes da contratação de que trata esta Instrução Normativa”. Registre-se a Instrução 
Normativa em questão entra em vigor em 17 de agosto de 2020. Antes dessa data, a cessão de 
crédito remanesce possível nos termos do Parecer JL-01, de 2020. 



 

 

13.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá 
de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da 
certificação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o 
Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de 
maio de 2020. 

13.2.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à 
cedente (contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais 
multas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de 
institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN 
SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis. 

Nota Explicativa: Os condicionamentos dos dois subitens acima decorrem das conclusões do 
Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. Referido parecer foi aprovado pelo Sr. Presidente da 
República em 26/05/2020 e publicado no Diário Oficial da União em 27/05/2020, de modo que 
vinculante para toda a administração pública, nos termos do arts. 40, §1º e 41 da Lei 
Complementar nº 73, de 1993. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, 

de 1993. 

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

Nota explicativa: Somente será possível a realização de aditivo contratual, nos termos do art. 
65, §1º da Lei n. 8.666/93, dentro do prazo de vigência do contrato de fornecimento. 

 

15.  CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS. 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de 

licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

Nota explicativa: No Acórdão n.º 2569/2018 – Plenário, o TCU concluiu que “ A 

Administração Pública pode invocar a Lei 8.078/1990 (CDC),na condição de destinatária 

final de bens e serviços, quando suas prerrogativas estabelecidas na legislação de licitações 

e contratos forem insuficientes para garantir a proteção mínima dos interesses da sociedade 

[...]”. (cf. Boletim de Jurisprudência n.º 244, sessões 6 e 7 de novembro de 2018). Consta 

do referido Acórdão, nesse sentido, que:  

“307. Como é exposto no exame técnico transcrito no relatório do TC-016.501/2003-0, 

acolhido integralmente pelo Relator do Acórdão 1.670/2003-Plenário, Ministro-Substituto 

Lincoln Magalhães da Rocha, a Lei 8.078/1990 é aplicável à Administração Pública 

enquanto consumidora de bens e serviços. Isso porque ao definir, em seu art. 2º, 

’consumidor’ como toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço 

como destinatário final, a Lei não fez nenhuma exceção, podendo, portanto, a Administração 

Pública se utilizar de todos os direitos ali estabelecidos na condição de consumidora. Ainda 

de acordo com o citado relatório, esse é o entendimento dos doutrinadores Leon Fredja, 

Celso Bastos e Toshio Mukai. Diversas outras deliberações do TCU também vão nesse 



 

 

sentido, como o Acórdão 1.729/2008-TCU-Plenário, de relatoria do Ministro Valmir 

Campelo, o Acórdão 5.736/2011-TCU-Primeira Câmara, de relatoria do Ministro-Substituto 

Weder de Oliveira, e as Decisões 634/1996 e 1.045/2000, ambas do Plenário, de relatoria 

dos ministros Homero Santos e Adylson Motta, respectivamente.” 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, 

no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

17.1. É eleito o Foro da Seção Judiciária do Distrito federal – Justiça Federal, para dirimir 

os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser 

compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93.  

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) 

vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  

 

...........................................,  .......... de.......................................... de 20..... 

 

_________________________ 

Responsável legal da CONTRATANTE 

_________________________ 

Responsável legal da CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2- 

 

Nota Explicativa: Recomendável que tenha a assinatura do responsável legal da 
CONTRATANTE e da CONTRATADA e de duas testemunhas para atender o disposto no art. 
784, III do CPC que considera título executivo extrajudicial o documento particular assinado por 
duas testemunhas.  

 

 

 

 

 

 

 
 


